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Nº 70082810052 (Nº CNJ: 0252914-86.2019.8.21.7000)

2019/Cível


APELAÇÃO CIVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO de INDENIZAção POR danos morais. quebra de vidraça. lançamento de bola de golFe. dano moral. não configurado. sentença mantida. 

1.
Trata-se de apelação em que o autor busca a condenação da demandada em virtude de supostos danos de ordem moral, que teria sofrido com a quebra de sua vidraça pelo lançamento de bola de golfe e também com os constantes transtornos em razão do arremesso dos referidos objetos que, segundo o demandante, colocam em risco a integridade física dos moradores de sua casa.

2.
A parte autora não comprovou a prática de qualquer ato levado a efeito pelas rés que desse azo à reparação de eventuais danos morais por ventura ocasionados, ônus que lhe cabia e do qual não se desincumbiu, a teor do que estabelece o art. 373, inciso I, da novel legislação processual.

3.
Danos morais. Somente os fatos e acontecimentos capazes de romper com o equilíbrio psicológico do indivíduo devem ser considerados para tanto, sob pena de ocorrer uma banalização deste instituto.
4.
Os honorários advocatícios deverão ser majorados quando a parte recorrente não lograr êxito neste grau de jurisdição, independente de pedido a esse respeito, devido ao trabalho adicional nesta instância, de acordo com os limites fixados em lei. Inteligência do art. 85 e seus parágrafos do novel CPC. Suspensa a exigibilidade em razão da gratuidade judiciária concedida.
Negado provimento ao apelo.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Jorge André Pereira Gailhard e Des.ª Lusmary Fatima Turelly da Silva.

Porto Alegre, 21 de novembro de 2019.

DES. JORGE LUIZ LOPES DO CANTO, 

Relator.

I-RELATÓRIO

Des. Jorge Luiz Lopes do Canto (RELATOR)

Trata-se de recurso de apelação interposto por ANDREAS BLAZOUDAKIS, contra a decisão de improcedência proferida nos autos de ação de indenização por danos morais, movida em desfavor de PORTO ALEGRE COUNTRY CLUB.

Em suas razões recursais (fls. 108/121), a parte autora alegou que reside próximo ao clube e que por diversas vezes postulou junto a ré providências em virtude dos lançamentos de objeto (bolas de golfe) em direção a sua janela.

Afirmou que no dia 27/07/2017 teve a vidraça do seu imóvel quebrada em decorrência do lançamento de uma bola de golfe, que quase atingiu a faxineira que se encontrava no cômodo.

Sustentou a ocorrência de danos morais, considerando o susto ocorrido e também a postura da ré que não adotou as providências necessárias para evitar que tal evento venha a se repetir.

Requereu a reforma da sentença impugnada com a condenação da ré à indenização por danos morais. 
Com as contrarrazões (fls. 127/136), os autos foram remetidos a esta Corte.

É o relatório.

II-VOTOS

Des. Jorge Luiz Lopes do Canto (RELATOR)

Admissibilidade e objeto do recurso

Eminentes colegas, o recurso intentado objetiva a reforma da sentença de primeiro grau, versando sobre indenização por danos morais.

Os pressupostos processuais foram atendidos, utilizado o recurso cabível, há interesse e legitimidade para recorrer, este é tempestivo e está acompanhado do devido preparo, inexistindo fato impeditivo do direito recursal, noticiado nos autos.

 Assim, verificados os pressupostos legais, conheço do recurso intentado para a análise das questões de fundo suscitadas.

Mérito do recurso em exame

A parte autora informa que em 27/07/2017, em decorrência do lançamento de uma bola de golfe proveniente do clube réu, teve a vidraça de sua janela quebrada.

Sustenta que na ocasião estava em casa e que sua empregada doméstica, que estava realizando a limpeza do cômodo, quase foi atingida pelo objeto em questão.

Afirma que a situação lhe causou danos morais e que os transtornos em razão do arremesso de bolas de golfe em direção a sua residência são recorrentes, colocando em risco a integridade física dos moradores dos moradores de sua casa.

Postula o pagamento de indenização pelos danos morais sofridos em decorrência do evento danoso narrado na inicial.

No caso em análise não merece guarida a pretensão recursal da parte autora, uma vez não comprovou a prática de qualquer ato levado a efeito pela ré que desse azo à reparação de eventuais danos sofridos, ônus que lhe cabia e do qual não se desincumbiu, a teor do que estabelece o art. 373, inc. I, do CPC.

No presente feito verifica-se que embora o autor alegue que os transtornos são constantes em relação a bolas de golfe que vem a atingir a sua casa, não traz qualquer comprovação de outras ocorrências além do único evento narrado na inicial a esse respeito, inclusive, sequer postulou a oitiva de testemunhas que poderiam corroborar a sua versão.

Ademais, não foi demonstrado que o evento narrado na inicial transbordou a esfera do mero dissabor do dia a dia, atingindo o equilíbrio psicológico da parte autora, cuja casa foi atingida em razão de prática de desportiva.

Releva ponderar, que nem ao menos há prova segura de que o arremesso da referida bola de tênis partiu de tacada dada por sócio do referida Clube, pois poderia ter sido desferida por visitante daquela agremiação nas disputas esportivas que ocorrem no local, ou mesmo em função de escola de golfe mantida no local, de sorte que a parte ré não pode ser responsabilizada por fato de terceiro, a teor do que estabelece o art. 337, inc. XI, do Código de Processo Civil.
Aliás, quanto ao nexo causal e responsabilidade no que diz respeito ao dano de ordem imaterial, cabe colacionar os argumentos da culta Magistrada de primeiro grau, Dra. Kétlin Carla Pasa Casagrande, as quais serviram de fundamento para a improcedência da demanda e adoto como razões de decidir, a seguir transcritos:

A controvérsia diz respeito à alegação de reparação por danos morais, sustentando a parte autora ter sofrido transtornos causados pelo lançamento de uma bola de golfe em sua residência, seja pelo medo de ocorrer novamente, seja pelo risco de ser atingida a sua integridade física. A ré, por sua vez, alega que os danos materiais já foram reembolsados, não havendo se falar em prejuízo moral do autor em decorrência do acidente.

(...)

Diante dessa contextualização, observa-se que, para se pleitear a reparação do dano moral, é necessário que o autor demonstre cabalmente as consequências do fato danoso em sua integridade física ou psíquica – o que não se verifica no caso concreto.

O fato de uma bola de golfe ter atingido a janela de sua residência e quebrado a vidraçaria – ressalto, sem atingir ninguém –, não implica a ocorrência de dano moral. Inclusive, cumpre destacar que a empresa ré prontamente reparou os danos materiais ocasionados, em que pese alegue não possuir responsabilidade sob o ocorrido, demonstrando boa-fé e civilidade com o requerente.

Depreende-se, ainda, do conjunto probatório dos autos, que o acidente sucedeu em apenas uma ocasião, de forma atípica, não havendo se falar em constantes transtornos causados pelo descaso da parte ré.

Por tais razões, considerando-se que as circunstâncias do caso não ultrapassam o mero dissabor do cotidiano, não merece ser indenizado o autor por dano moral, sob risco de inviabilizar a própria vida em sociedade e ante a inexistência de prejuízo da parte demandante.

O artigo 186, do Código Civil, preceitua que: aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. Da mesma forma reza o artigo 927, do diploma legal precitado, que: aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo. Assim, ante a ausência dos requisitos legais precitados que autorizam a reparação civil atinentes a conduta ilícita e o nexo causal entre esta e o alegado dano imaterial, não há o que indenizar, pois sequer demonstrada a autoria do ato reputado como defeso em lei.

Dessa forma, no que tange à indenização por danos morais, entendo que não merece guarida a pretensão da parte autora, uma vez que, somente os fatos e acontecimentos capazes de romper com o equilíbrio psicológico do indivíduo devem ser considerados para tanto, sob pena de ocorrer uma banalização deste instituto. 

No que diz respeito ao tema em discussão é oportuno trazer à baila os ensinamentos de Sergio Cavalieri Filho
, ao asseverar que:

Nessa linha de principio, só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do individuo, causando-lhe aflições, angústias e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito, entre os amigos e até no ambiente familiar, tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do individuo. Se assim não se entender, acabaremos por banalizar o dano moral, ensejando ações judiciais e busca de indenizações pelos mais triviais aborrecimentos.

Nesse sentido são os arestos a seguir transcritos: 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO ORDINÁRIA. PEDIDO CUMULADO DE INDENIZAÇÃO. COMPRA E VENDA DE VEÍCULO AUTOMOTOR. SINISTRO. REPARO DO AUTOMÓVEL NO CURSO DA AÇÃO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. INOCORRÊNCIA DO DEVER DE INDENIZAR. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. Caso concreto em que os consumidores ora apelantes postularam inicialmente a condenação as rés ao pagamento de indenização por danos morais e materiais (ou substituição do veículo adquirido por outro, novo, com idênticas características). Realizados, contudo, no curso da demanda, os devidos reparos no automóvel em questão, não há falar na condenação das empresas demandadas. Na seara do dano moral, acrescente-se, o direito deve se reservar à tutela de fatos graves, que atinjam bens jurídicos relevantes, sob pena de se levar à banalização do instituto com a constante reparação de diminutos desentendimentos do cotidiano. Assim, os incômodos enfrentados pelos demandantes não caracterizam dano moral. Ante o resultado do julgamento, devem ser majorados os honorários sucumbenciais, em observação ao disposto no artigo 85, §11, do CPC/2015. Apelação cível desprovida. Unânime. (Apelação Cível Nº 70075345140, Vigésima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Dilso Domingos Pereira, Julgado em 31/01/2018) 

APELAÇÃO CÍVEL. SEGUROS. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONTRATOS COLETIVOS EMPRESARIAIS. GESTANTE. DEVER DE PORTABILIDADE DE CARENCIA RECONHECIDO. DANOS MORAIS. INOCORRÊNCIA. 1. Nos termos do Código de Defesa do Consumidor e da Lei n° 9.656/98, não havendo dispositivo que trate da possibilidade de aproveitamento dos prazos de carência pelos beneficiários dos contratos de plano de saúde empresarial, a questão deva ser interpretada de maneira mais favorável ao consumidor. 2. Hipótese em que a autora figurou como beneficiária de plano coletivo empresarial desde 1997, sendo que a última migração decorreu da despedida sem justa causa do seu companheiro, sem prova de oportunização da manutenção prevista no art. 30 da LPS. 3. Autora gestante, com diagnóstico de "feto macrossômico e bacia desfavorável" e recomendação de parto por cesárea. Cobertura devida. 4. Dano moral inocorrente. Situação narrada nos que constitui simples descumprimento contratual, não sendo suficiente para dar ensejo à reparação por danos morais, pois não configura situação capaz de romper com o equilíbrio psicológico ou atingir a sua honra e imagem da autora, tratando-se de mero aborrecimento ou dissabor, ausente prova de que a espécie tenha atingido sua imagem, dignidade, ônus que incumbia à autora. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70075947556, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 18/12/2017)

  

Portanto, no caso em análise não houve por parte da demandada a realização de qualquer ato que desse azo ao dever de reparar eventual dano imaterial alegado pela parte autora, ao menos não há prova nesse sentido.
Desse modo, não restando caracterizada a conduta ilícita praticada pela parte demandada, nem nexo causal entre esta e o suposto dano, não incide na hipótese do art. 186 do Código Civil no caso dos autos, ao menos não foi produzida prova nesse sentido.

Dos honorários recursais 
Em atendimento ao que estabelece o artigo
 85, §11 do novel Código de Processo Civil, incidente ao caso em exame, o Colegiado desta Corte de Justiça, independentemente da existência de pedido das partes, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional prestado neste grau de jurisdição, sendo vedado ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§2º e 3º para a fase de conhecimento. 

Desta forma, mantida a sentença e interposta apelação, a parte recorrente deve arcar com pagamento de honorários recursais à parte vencedora, os quais são fixados em R$ 600,00, tendo em vista o trabalho realizado neste grau de jurisdição, que deverão ser acrescidos aos honorários já fixados na sentença, em atenção ao disposto no art. 85, §§2º e 8º, da novel lei processual.
Com relação ao tema em análise é oportuno trazer à baila a lição do culto jurista Daniel Amorim Assumpção Neves
, que a seguir se transcreve:

Entendo que a previsão legal faz com que a readequação do valor dos honorários advocatícios passe a fazer parte da profundidade do efeito devolutivo dos recursos, de forma que, mesmo não havendo qualquer pedido das partes quanto a essa matéria, o tribunal poderá analisá-la para readequar os honorários conforme o trabalho desempenhado em grau recursal.

Portanto, a parte recorrente deverá arcar com honorários recursais, os quais devem ser estabelecidos no montante de R$ 600,00, em atenção ao disposto no artigo 85, §11 do novel Código de Processo Civil, que deverão ser acrescidos à sucumbência fixada na sentença em primeiro grau a título de verba sucumbencial.
III - DISPOSITIVO

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao apelo, mantendo integralmente a sentença de primeiro grau.

A parte recorrente deverá arcar com honorários recursais de R$ 600,00 (seiscentos reais), em atenção ao disposto no artigo 85, §11 do novel Código de Processo Civil, o qual deverá ser acrescida à verba honorária fixada em primeiro grau. 
Des. Jorge André Pereira Gailhard - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Lusmary Fatima Turelly da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA - Presidente - Apelação Cível nº 70082810052, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: KETLIN CARLA PASA CASAGRANDE
� |CAVALIEIRI FILHO, Sergio. Programa de Responsabilidade Civil. 7ª ed. São Paulo: Atlas, 2007  80.


� Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor. [...] 


 § 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2o a 6o, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2o e 3o para a fase de conhecimento.





� NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Novo Código de Processo Civil – Lei 13.105/2015. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2015, p. 88.
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